NOTA Nº 546-A

Será o justo valor  mais justo e mais próximo do certo ?
Rogério Fernandes Ferreira

Deu a Revista TOC nº 105, pág. 35, destaque ao seguinte ponto de um artigo de um colega:

(…) “o justo valor é a forma mais lúcida e transparente de divulgar o que temos e o que valemos.(…) Por muito que o justo valor esteja errado, ele será seguramente mais justo e mais próximo do certo do que os valores históricos que se registam em balanço.”
Pessoalmente, sempre reflecti sobre o que é mais e o que é menos justo. Quanto a “justo valor” há tempos acentuei a impropriedade da expressão (cf. Gestão, Contabilidade e Fiscalidade, vol. I, 3ª edição do Editorial Notícias, págs. 87 e segs.). Efectivamente, o critério de avaliação contabilística designado erroneamente de justo valor (por difícil tradução do termo anglo-saxónico) acaba por corresponder a critério de avaliação assente em valores de mercado. 
A Comissão de Normalização Contabilística já indicava, na sua Directriz Contabilística nº 13, que tal critério seria de utilizar na avaliação de bens existentes de que não se conhecesse o custo ou em que este se mostrasse desadequado. O justo valor era, pois, critério supletivo, utilizável em casos de indeterminação ou inapropriação do custo efectivo dos bens. Apurado o dito preço de mercado haveria, para mais rigor, que deduzir-lhe despesas de distribuição e venda.  
Os princípios contabilísticos tradicionais consideravam exagero, erro, atribuir a bens existentes valores englobando ganhos por realizar. Em consonância com outro pacífico princípio de excepção (o da prudência), quando os bens existentes suportassem custos acima do preço de venda, criava-se provisão (agora denomina-se, menos bem, ajustamento) em correspondência com as perdas estimadas.
Nas NIC veio a dar-se mais relevo ao dito “justo valor”, substituindo este, em mais casos, custos efectivos   
.
 A utilização de um ou de outro critério subordinar-se-á a orientações normativas e estas indicam dever usar-se, em dados casos, o critério do custo histórico e em outros casos manda utilizar o critério do justo valor. A divergência  nos critérios não será porque um deles esteja mais próximo do certo do que o outro, mas sim porque dantes o critério do custo histórico se usava, salvo casos de excepções previstos, como a opção regra para se chegar às peças finais - balanço e conta de resultados. Agora, as normas internacionais optam por orientação divergente – pretendem que o balanço, o apuramento do resultado ou só do capital próprio   de cada empresa tenha por  base numas vezes   custos efectivos (quando entendem não fazer sentido o justo valor)  e outras vezes  uma base   assente na ideia eleita de considerar que  um activo  da empresa é “recurso controlado em resultado de acontecimentos passados e do qual se espera que fluam para a empresa benefícios económicos futuros”.
Ponderando este novo conceito ou definição de Activo conclui-se que há mudança de paradigmas, passando a contabilidade a elaborar agora os seus balanços considerando que activos existentes se passem a configurar com base em resultados futuros. Por via disso e para isso, a contabilidade passa a configurar activos não pelo que custam, mas sim pelo que com eles se espera obter.
É de observar que perdas estimadas futuras já se apuravam na base das normas contabilísticas vigentes antes das normas internacionais. E que, agora, haverá activos que se configurarão por valor, maior ou menor do que o do custo histórico, apurado segundo o justo valor e/ou valor real actual. Esse outro valor assenta em contabilização antecipada de resultados económicos futuros, quer de perdas, quer de lucros. Que esta nova orientação das NIC em termos de critérios de avaliação traga valores mais certos que os critérios anteriores ou tradicionais não afirmaríamos.
Acentua-se contudo que o valor de mercado de bens em stock será variável no tempo, o que não acontece com o valor histórico eleito. Este tem objectividade, assenta não em conjecturas mas sim em factos passados, comprovados, apoiados na documentação contabilística, ao passo que os critérios de valor do mercado e do valor real actual são problemáticos, assentes em perspectivas futuras que, no convencimento de seus fautores, incluem benefícios económicos futuros previstos. Obviamente, que assim há subjectivismo, incerteza, não certeza. 
� Aliás, o critério do justo valor não substitui, em regra, o do custo efectivo (custo histórico e custo histórico corrigido). Este, salvo nos casos em que não existiu, continuará a ser a base, a primeira avaliação, sendo substituída em casos especialmente focados nas normas internacionais.   
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